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Resumo 

Apresenta uma revisão dos principais eventos 
relacionados com as atividades de informação 
científica e tecnológica dos países integrantes do 
Mercosul – Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai 
–no marco da evolução dos sistemas nacionais de 
ciência e tecnologia dos mesmos. São 
apresentados para cada país o quadro legal e 
institucional, o papel do centro nacional de 
informação e os esforços empreendidos para a 
definição de uma política e estabelecimento de 
sistemas nacionais de informação. 
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* Este trabalho faz parte de uma pesquisa mais 
ampla que o autor está desenvolvendo para a 
apresentação de uma tese de doutorado na Fa-
culdade de Ciência da Informação da Universi-
dade Complutense de Madrid, Espanha. 

INTRODUÇÃO 

A informação tem sido considerada, du-
rante as últimas décadas, recurso nacional 
para o desenvolvimento dos países. Na 
atualidade, a ampla utilização das novas 
tecnologias e a consolidação do setor de 
serviços na economia contribuíram para 
fortalecer o valor da informação como ele-
mento essencial para o progresso. Nos 
países desenvolvidos, as atividades rela-
cionadas com a produção, tratamento e 
difusão da informação ocupam posição de 
destaque na economia, por intermédio do 
setor conhecido como indústria da infor-
mação. A maior ou menor capacidade dos 
países em atuar neste quadro determinará 
a posição de cada um deles no cenário 
mundial, que será marcado pela existência 
de dois blocos: os países possuidores de 
informação, de um lado, e os consumido-
res, de outro. 

Tendo em vista esta situação, os governos 
passaram a considerar com prioridade 
suas políticas e sistemas nacionais de in-
formação. Mediante ações explícitas – 
com a aprovação de instrumentos legais 
pertinentes ou programas específicos – ou 
implícitas, a informação passou a fazer 
parte do planejamento governamental, in-
clusive com a criação de órgãos oficiais de 
coordenação do setor em muitos países. 

O conceito de política e de sistemas de 
informação foi desenvolvido com a contri-
buição de diversos organismos internacio-
nais de caráter governamental e não-go-
vernamental, que, a partir sobretudo do fi-
nal da II Guerra, começaram a atuar no 
cenário mundial. 

As Nações Unidas (ONU) e seus orga-
nismos especializados foram os que mais 
atuaram na promoção de programas de 
informação, tanto no âmbito internacional, 
como no nacional. Esta ação esteve dirigi-
da sobretudo aos países em desenvolvi-
mento. 

Dentre os organismos da ONU, a Unesco 
é que mais tem se destacado no desen-
volvimento de atividades de informação 
junto aos seus estados membros. Atua por 
meio do Programa Geral de Informação 
(PGI), que resultou da união, em 1977, dos 
programas que existiam no campo das bi-
bliotecas e da informação científica e que 
funcionavam isoladamente. 

Foi sob a influência da Unesco que os paí-
ses da América Latina iniciaram suas ati-
vidades no campo da informação. No início 
da década de 50, são registradas as pri-
meiras iniciativas, com a criação de cen-
tros nacionais de informação. Esses cen-
tros foram o ponto focal de onde partiram, 
nas décadas seguintes, ações para a defi-
nição de políticas e estabelecimento de. 
sistemas de informação. Estas atividades, 
por sua vez, estiveram ligadas à organiza-
ção dos sistemas científicos e tecnológi-
cos nacionais, com a criação, pelos paí-
ses, de conselhos de ciência e tecnologia 
que incluíram a informação como uma das 
áreas de atuação. 

O presente artigo pretende fazer uma revi-
são da situação dos países integrantes do 
Mercosul quanto aos esforços empreendi-
dos para a definição de políticas e implan-
tação de sistemas nacionais de informa-
ção. 

ARGENTINA 

MARCO LEGAL E INSTITUCIONAL 

A coordenação das atividades científicas 
e tecnológicas na Argentina está a car-
go da Secretaria de Ciência y Tecnolo-
gia (SECyT), criada em 1969 como Con-
sejo Nacional de Ciência y Técnica 
(CONACyT), subordinada à Presidência 
da Nação. Sua missão é assistir ao presi-
dente da Nação em todos os aspectos re-
lacionados com a formulação de políticas e 
planejamento da ciência, tecnologia e in-
formática. Sua atual estrutura, aprovada 
pelo Decreto Executivo Nacional nº 
1459/91, é formada por três subsecretá-
rias técnicas e de assuntos internacionais,j 
uma Subsecretária de Informática e De-
senvolvimento (SID) e uma subsecretária 
de políticas e planejamento. No âmbito da 
SID, foi criado o Programa Nacional de 
Información y Comunicación Científica y 
Tecnológica (PNICCyT) com atuação nas 
áreas de informação científica e tecnológi-
ca, redes de comunicação e processa-
mento. Posteriormente, este programa foi 
extinto, e a área informação científica e 
tecnológica substituída pelo Subsistema 
Proyecto de Información Documental1. 

O organismo de promoção e execução de 
atividades científicas e tecnológicas é o 
Consejo Nacional de Investigaciones 
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Científicas y Técnicas (CONICET), criado 
em 1957 pelo Decreto Lei nº 1291 e su-
bordinado à SEyCT. Atua na formação e 
aperfeiçoamento de recursos humanos, na 
promoção e execução de pesquisas cien-
tíficas e execução de serviços de Infor-
mação científica e tecnológica. Atualmente, 
o CONICET possui sete centros regionais, 
40 centros especializados, uma estação 
astronômica, 54 institutos, duas plantas-
piloto, 54 programas, 15 laboratórios e 
serviços distribuídos em todo o país. 

Um dos seus institutos é o Centro Argenti-
no de Informacion Científica y Tecnológica 
(CAICIT), criado pela Resolução nº 
117/76, de 14 de julho de 1976. 

No âmbito das atividades da SECyT, 
existe a Red Científico-Tecnológica Nacio-
nal (RECyT), que oferece serviços de in-
formação e comunicação por meio das re-
des internacionais internet e Bitnet. 

CENTRO NACIONAL DE INFORMAÇÃO 

O primeiro projeto para a criação de um 
centro nacional de informação foi formula-
do, em 1952, pelo Ministério de Assuntos 
Técnicos. Seu objetivo era estabelecer um 
centro semelhante aos já existentes em 
outros países, como o Centre National de 
Ia Recherche Scientifique (CNRS), da 
França, e a British Library, da Inglaterra. 

A idéia foi concretizada com a criação do 
CAICyT. Suas origens foram as atividades 
de informação do CONICET, iniciadas em 
1958 com a Divisão de Biblioteca e Infor-
mação Bibliográfica, que funcionou até 
1962. Essa divisão, transformada no Cen-
tro de Documentação Científica, como um 
dos departamentos do Conselho, veio a 
ser a base de criação ao CAICyT2. 

Sua missão é a pesquisa e o desenvolvi-
mento e a provisão de serviços de infor-
mação. Seus objetivos particulares são os 
seguintes: promover e realizar pesquisa e 
desenvolvimento na área da informação 
científica e tecnológica, mediante a reali-
zação de estudos sobre métodos e técni-
cas aplicáveis ao processo de transferên-
cia da informação; promover, em âmbito 
nacional, a estruturação racional e a coor-
denação de sistemas e rede de serviços 
de informação científica e tecnológica, com 
o apoio dos estudos e trabalhos desenvol-
vidos pelo Centro; assegurar os instru-
mentos de controle documental e as ações 
necessárias para o máximo aproveita-
mento dos recursos de informação dispo-
níveis no país e no exterior; manter a com-
patibilidade das atividades realizadas no 
país com os programas existentes no âm-
bito regional e internacional e sua partici-
pação nos mesmos3. 

As principais atividades do Centro são as 
seguintes: um serviço geral de referência; 
o catálogo coletivo de publicações periódi-
cas; o fornecimento de cópias de docu-
mentos, traduções, consultas a bases de 
dados nacionais e internacionais, atribui-
ção do ISSN às publicações periódicas 
argentinas; formação e capacitação de re-
cursos humanos para a área. O Centro 
possui ainda uma biblioteca especializada 
em documentação e política científica. 

POLÍTICA E SISTEMA NACIONAL DE 
INFORMAÇÃO 

As iniciativas para a criação de um siste-
ma nacional de informação datam dos 
anos 70. O Plano Nacional de Desarrollo y 
Seguridad 1971-1975, em seu capítulo XIV 
"Ciência y Técnica", previu o estabeleci-
mento e operação de um sistema de infor-
mação científico-técnica de alcance nacio-
nal, sob a coordenação do CONICET. Em 
1974, uma resolução da SECyT determi-
nou a sua criação, a qual não chegou a ser 
implementada. 

A idéia foi retomada em 1984, com a con-
vocação pela SECyT, por intermédio da 
SID, de um grupo de profissionais para 
discutir as bases do sistema. Nesse 
mesmo ano, foi realizado o Primer En-
cuentro para Ia Efectivación del Sistema 
Nacional Cooperativo de Información y 
Documentación Científica y Tecnológica 
(SIDCyT), durante o qual foi elaborado um 
documento de base para sua criação. Co-
mo resultado, foram desenvolvidas ações 
que possibilitaram conhecer a infra-estru-
tura de informação no país para um plane-
jamento em nível nacional. 

As características e os fundamentos de 
um sistema nacional de informação foram 
discutidos durante a realização do Seminá-
rio Nacional para el Mejoramiento de Co-
municaciones e Información Científica, or-
ganizado em 1988 pela Universidade de 
Buenos Aires, mediante seu Sistema de 
Bibliotecas y Información (Sisbi), a Red 
Nacional de Bibliotecas Universitárias 
(RNBU) e o CAICyT, com o patrocínio do 
Ministério da Educação e Cultura. Segun-
do as recomendações deste seminário, o 
sistema de informação deveria ter como 
objetivo principal garantir aos usuários a 
disponibilidade de documentos, por meio 
de um serviço ágil e eficaz de forneci-
mento de cópias, baseado em um catálogo 
coletivo nacional de publicações periódi-
cas. O CONICET, mediante o CAICyT, foi 
considerado o organismo que deveria as-
sumir, transitoriamente, o sistema, até a 
promulgação de uma lei de criação4. Estas 
recomendações foram aprofundadas no 
Seminário-Taller Perfil del Sistema Nacio-
nal de Información, realizado com o apoio 
da Unesco, que reforçou o papel  do 

CONICET no processo de criação e im-
plantação do sistema. 

A mais recente proposta para o desenvol-
vimento do sistema de informação foi ela-
borada no âmbito do CAICyT por um gru-
po de trabalho constituído por membros 
da Comissão Assessora do Subsistema 
Proyecto de Información Documental, inte-
grado por representantes da Renbu, da 
Asociación de Bibliotecas Biomédicas Ar-
gentina (ABBA), do CAICyT e do Instituto 
Nacional de Ciência y Técnica Hídricas 
(INCyTH). 

O documento define como objetivo do sis-
tema "o acesso à informação científica e 
tecnológica e às técnicas disponíveis no 
país e no resto do mundo, para facilitar a 
utilização ótima dos conhecimentos espe-
cializados como recurso para o desenvol-
vimento de todos os setores da socieda-
de5. De modo particular, procuraria atingir 
as seguintes metas: fornecer informação 
pertinente, confiável e pontual ao" menor 
custo possível a toda a comunidade cientí-
fica e técnica do país; obter o conheci-
mento da produção científica e tecnológica 
nacional, assegurar o acesso à informação 
científica e tecnológica internacional à co-
munidade; conscientizar dirigentes e usuá-
rios sobre a importância da informação e 
da necessidade de apoiar seu desenvol-
vimento; promover a cooperação interins-
titucional para o máximo aproveitamento 
dos recursos destinados à informação; 
atenuar as diferenças regionais e setoriais 
em matéria de informação; defender os in-
teresses nacionais no campo das ativida-
des de informação; apoiar o estudo das 
teorias relacionadas com a informação e a 
educação e a capacitação para a produ-
ção, transferência e uso da informação. As 
estratégias para a implantação do sistema 
foram definidas na seguinte ordem; fortale-
cimento e circulação das organizações já 
existentes e criação de outras em áreas 
não cobertas; fortalecimento das coleções 
bibliográficas; conhecimento da produção 
científica e tecnológica nacional; fortaleci-
mento dos serviços de orientação e refe-
rência; acesso ao documento primário; 
apoio à normalização e formação de re-
cursos humanos especializados em todos 
os níveis6. 

Nas suas conclusões, o documento con-
sidera que à Argentina possui um sistema 
de informação em funcionamento, embora 
não institucionalizado. Para tanto, reforça a 
necessidade de que o CONICET, como 
órgão executor da política nacional de 
ciência e tecnologia, venha, por intermédio 
do CAyCIT, a promover, apoiar e financiar 
a institucionalização do sistema nacional7. 
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BRASIL 

MARCO LEGAL E INSTITUCIONAL 

A institucionalização das atividades cientí-
ficas e tecnológicas no Brasil ocorreu com 
a criação, em 1951, do Conselho Nacional 
de Pesquisa (CNPq), pela Lei nº 1 310, de 
15 de janeiro, subordinado à Presidência 
da República. Cabia ao Conselho "promo-
ver e estimular o desenvolvimento da in-
vestigação científica e tecnológica em 
qualquer domínio do conhecimento". 

Entre as competências estabelecidas no 
artigo 3º da sua lei de criação, o CNPq de-
veria "manter-se em relação com entida-
des nacionais e estrangeiras para inter-
câmbio de documentação técnico-científi-
ca". Essa atuação é mais bem explicitada 
no seu regimento, cujo artigo 74 determi-
nava que deveria promover o intercâmbio 
de informações bibliográficas pelos meios 
mais adequados, auxiliar o desenvolvi-
mento das bibliotecas dos institutos de 
pesquisas e promover a formação de bi-
bliotecas especializadas onde se julgar 
conveniente. 

Para cumprir este objetivo, foi criada uma 
biblioteca com a idéia inicial de atuar corno 
órgão coordenador de um sistema de bi-
bliotecas especializadas e como um centro 
de referência e de intercâmbio de catalo-
gação e documentação técnico-científica8. 

A atividade de informação, no entanto, veio 
a ser concretizada no CNPq com a cria-
ção, pelo Decreto nº 35 124, de 27 de fe-
vereiro de 1954, do Instituto Brasileiro de 
Bibliografia e Documentação (IBBD), como 
um dos institutos a ele vinculados. 

Em 1974, dentro do princípio de planeja-
mento governamental que passou a ser 
adotado pelo governo, por meio dos planos 
nacionais de desenvolvimento, o CNPq foi 
transformado em Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 
vinculado à Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. Sua atribuição 
maior foi formular a política nacional de 
ciência e tecnologia e coordenar o sistema 
nacional de desenvolvimento científico e 
tecnológico. No bojo desta reestruturação, 
foi criado o Instituto Brasileiro de Informa-
ção em Ciência e Tecnologia (IBICT) pela 
Resolução Executiva nº 20/76, como de-
senvolvimento natural do IBBD. Essa 
mesma Resolução determinou a extinção 
do antigo Instituto, cujos direitos e obriga-
ções passaram para o IBICT. 

Com a Nova República, iniciada em 1985, 
foi criado o Ministério da Ciência e Tecno-
logia (MCT), com o objetivo de elevar hie-
rarquicamente o tratamento das questões 
referentes à C & T no âmbito governa- 

mental. O CNPq tornou-se um dos órgãos 
vinculados ao novo ministério, com as atri-
buições de fomento, difusão de informação 
em ciência e tecnologia e também desen-
volvimento de atividades de pesquisas por 
meio de seus institutos, entre os quais o 
IBICT. 

Na reforma administrativa do governo, em 
1990, ocorreu a extinção do MCT, sendo 
criada em seu lugar uma secretaria vincu-
lada à Presidência da República. O Minis-
tério, contudo, veio a ser restabelecido em 
1992. 

CENTRO NACIONAL DE INFORMAÇÃO 

As atividades relativas ao centro nacional 
de informação podem ser divididas em 
duas fases: a atuação do IBBD, que vai de 
1954 a 1976, e a do IBICT, de 1976 até a 
data de hoje. 

Cabia ao IBBD, segundo o seu regimento, 
aprovado pelo Decreto nº 35 430, de 29 de 
abril de 1954, elaborar e divulgar informa-
ções bibliográficas, promover intercâmbio 
de documentação e de informações entre 
instituições nacionais e instituições inter-
nacionais e também estimular o desenvol-
vimento das bibliotecas científicas e técni-
cas do país. Assim, o IBBD absorveu as 
atribuições do CNPq no que se referia à 
informação, definidas em sua lei de cria-
ção. 

As atividades executadas pelo IBBD foram 
as seguintes: elaboração e publicação da 
bibliografia brasileira em diversas áreas do 
conhecimento; manutenção do catálogo 
coletivo brasileiro de livros e periódicos; 
manutenção de um serviço de catalogação 
cooperativa entre as bibliotecas do país; 
manutenção de serviço de tradução, de 
reprodução e de impressão de documen-
tos e oferecimento de um serviço de pes-
quisa bibliográfica para a comunidade 
cientifica e tecnológica do país. O Instituto 
atuou ainda no aperfeiçoamento de recur-
sos humanos para área, mediante a cria-
ção do curso de especialização em Do-
cumentação Científica e, posteriormente, 
iniciando um curso de mestrado em Ciên-
cia da Informação. 

O IBICT, como sucessor do IBBD, con-
centrou sua ação na coordenação do setor 
de Informação do país, procurando seguir 
a mesma orientação legal que foi dirigida 
ao CNPq como coordenador do sistema 
de ciência e tecnologia do país. Nesse 
momento, foram sendo desativados muitos 
dos serviços que o órgão prestava à co-
munidade e suprimidos alguns dos seus 
produtos. 

O atual plano de atividades do IBICT con-
templa as seguintes unhas programáticas: 

cooperação e desenvolvimento da infra-
estrutura de informação científica e tecno-
lógica; produção e difusão de informação; 
desenvolvimento de tecnologias da infor-
mação e desenvolvimento de estudos, li-
nhas de pesquisas e formação de recur-
sos humanos para o subsetor de informa-
ção. 

O IBICT possui uma biblioteca com acervo 
em Documentação e Ciência da Informa-
ção e política científica e tecnológica, parte 
esta que anteriormente integrava o Centro 
de Informação sobre Política Científica e 
Tecnológica (CPO), pertencente ao CNPq. 

POLÍTICA E SISTEMA NACIONAL DE 
INFORMAÇÃO 

A primeira iniciativa referente a um sistema 
nacional de informação foi o projeto do 
CNPq, de 1952, para a criação de um sis-
tema de bibliotecas especializadas. A idéia 
para constituir este sistema consistia no 
estabelecimento de uma biblioteca-chave 
para cada ramo da ciência. Cada biblioteca 
escolhida deveria atender a usuários ex-
ternos mediante o fornecimento de cópias 
de documentos. O órgão coordenador se-
ria a Biblioteca do Conselho, que atuaria 
como um centro de referência e de inter-
câmbio de catalogação e documentação 
técnico-científica10. Embora várias biblio-
tecas do país recebessem auxílio financei-
ro para atuar como membros do sistema, o 
projeto não foi implementado, já que as 
atenções se voltaram para a criação do 
IBBD. 

A idéia de sistema só foi retomada mais 
tarde, no início da década de 70, quando 
foi inaugurado, no país, o planejamento go-
vernamental. O l Plano Nacional de De-
senvolvimento (l PND), relativo ao período 
1972/1974, determinou a criação de um 
Sistema Nacional de Informação Científi-
ca e Tecnológica (SNICT), sob a coorde-
nação do CNPq11. O l Plano Básico de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(l PBDCT) incluiu o sistema entre os pro-
jetos a serem implementados no período. 
Foi constituído pelo CNPq um grupo de 
trabalho intergovernamental que iniciou as 
discussões para a elaboração do projeto e 
que contou, inclusive, com uma consultoria 
apoiada pela Unesco12. Em 1973, após um 
período de trabalho que resultou na elabo-
ração do documento básico contendo as 
diretrizes e estruturação do sistema13, foi 
encaminhada à Presidência da República 
uma proposta de decreto para a sua cria-
ção, que não chegou a ser promulgada. 

Para o período 1974/1979, o II PBDCT 
contemplou a informação científica e tec-
nológica entre as atividades de apoio ao 
desenvolvimento científico e tecnológico. 
Foram previstos dois tipos de atividades. A 
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primeira, centralizada no CNPq, referia-se 
ao desenvolvimento de um sistema de in-
formação para o planejamento científico 
e tecnológico. A segunda, executada de 
forma descentralizada por diferentes ór-
gãos da esfera governamental, previa a 
implantação de sistemas especializados 
de informação em várias áreas14. Estes 
objetivos chegaram a ser cumpridos em 
sua grande parte. 

O III PBDCT (1980/1985) deu a oportuni-
dade para o país dispor do primeiro docu-
mento oficial relativo a uma política de in-
formação. Este plano previu a elaboração 
de ações programadas para as diferentes 
áreas de desenvolvimento científico e tec-
nológico, entre as quais a informação15. 

A preparação da Ação Programada em 
Informação em Ciência e Tecnologia foi 
coordenada pela Comissão de Informação 
em Ciência e Tecnologia (Cict) do CNPq e 
teve como órgão executivo o IBICT. 

Os objetivos do documento foram os se-
guintes: a) definir um conjunto de indica-
ções políticas e diretrizes técnicas para o 
planejamento e implementação da informa-
ção científica e técnica, para uso dos res-
ponsáveis pelo desenvolvimento do setor, 
como dirigentes, usuários e agências de 
financiamento; b) contribuir para a defini-
ção de uma política nacional de informação 
científica e técnica na qual os interesses 
dos usuários e produtores da informação 
fossem compatíveis com as prioridades e 
possibilidaces da sociedade para alcançar 
um desenvolvimento equilibrado e justo, 
tanto no plano científico e tecnológico, 
quanto no social, humanístico e cultural. 

Foram apresentadas diretrizes em sete 
áreas consideradas prioritárias: produção 
de documentos primários; formação e de-
senvolvimento de coleções; automação de 
bibliotecas; bases de dados bibliográficas; 
difusão; uso de informação; recursos hu-
manos e assuntos internacionais relacio-
nados com a informação. Para cada uma 
das áreas, foram apontadas recomenda-
ções e assinaladas as instituições públi-
cas ou privadas que poderiam se respon-
sabilizar por sua aplicação. 

Depois de ampla consulta, o documento foi 
aprovado pela Comissão de Informação 
Científica e Tecnológica, em reunião reali-
zada em outubro de 1984. 

Esperou-se que a experiência obtida na 
elaboração do documento pudesse iniciar 
um debate sobre a definição de uma políti-
ca nacional de informação a ser aprovada, 
de forma legal, pelo Congresso Nacional. 
Por outro lado, pretendeu-se que as dire-
trizes apresentadas pudessem ter validade 
para os períodos governamentais seguin-
tes16. 

O mais recente esforço para o desenvol-
vimento de um sistema de informação no 
país tem sido realizado no âmbito do Pro-
grama de Apoio ao Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (PADCT), originado de 
acordo entre o governo brasileiro e o Ban-
c o  M u n d i a l .  A  p r i m e i r a  f a s e  
do programa, que se referiu ao período 
1984/1989, contemplou um subprograma 
de Informação Científica e Tecnológica 
(ICT) que visou a fortalecer os sistemas 
de informação na sua capacidade de 
prestação de serviços de informação à 
comunidade e o desenvolv imento 
de mecanismos operacionais para interli-
gação de sistemas de informação automa-
tizada. 
Dentro dos subprogramas verticais do 
PADCT, foram desenvolvidas atividades 
de informação especializadas nas áreas 
de química, biotecnologia, geociência e 
tecnolog ia  minera l  e  ins t rumen-
tação. Por meio de outro subprograma, 
o de Tecnologia Industrial Básica (TIB), 
foi apoiada a criação de uma rede de nú-
cleos de informação tecnológica, situados 
em diferentes pontos do território, em vá-
rias áreas de interesse do setor industrial. 
O PADCT encontra-se agora em sua se-
gunda fase de execução, relativa ao perío-
do 1990-1995, em que a informação con-
tinua a ser contemplada. Nesta nova fa-
se do Programa, por intermédio do sub-
programa de ICT, objetivam-se, entre ou-
tras ações, a implantação do sistema de 
acesso público a base de dados, baseada 
em uma rede de postos de serviços situa-
dos em vários pontos do país, e a consoli-
dação da rede de núcleos de informação 
tecnológica. 

No âmbito da área de informação indus-
trial, objeto de uma política específica ins-
tituída em 26 de junho de 1990, por meio 
do Programa de Apoio à Capacitação Tec-
nológica da Indústria (PACT), foi preparada 
uma ação planejada para o setor. O pro-
grama considera as seguintes linhas de 
ação: integração da informação tecnológica 
à política industrial e de comércio exterior; 
conscientização e motivação para a 
informação tecnológica; integração e com-
patibilização entre as redes e serviços de 
informação tecnológica; sustentação das 
atividades de informação tecnológica. O 
documento, aprovado pela Comissão 
Permanente, em julho de 1992, orienta as 
atuais atividades relativas ao fortaleci-
mento dos serviços de informação na área 
industrial17. 

Deve ser ressaltado que, quando ocorreu 
a mais recente reforma administrativa com 
a criação de um nível hierárquico superior 
para o tratamento da ciência e tecnologia, 
não foram definidas atribuições específicas 
do novo órgão com relação à informação. 
O IBICT, que permaneceu subordinado 
como um dos institutos de pesquisa do 

CNPq, agora despojado de suas funções 
de coordenador do sistema de ciência e 
tecnologia do país, continuou sendo identi-
ficado, no âmbito governamental, como 
a instituição apropriada para a execução 
de programas de informação em nível na-
cional, embora carecendo de respaldo le-
gal e posição hierárquica adequada. 

PARAGUAI 

MARCO LEGAL E INSTITUCIONAL 

O Paraguai não possui um sistema de 
ciência e tecnologia institucionalizado e um 
organismo de coordenação do setor. Pro-
blemas de ordem estrutural e conjuntural 
não permitem uma adequada inter-relação 
entre as instituições, o que resulta em 
ações isoladas por parte das mesmas18. 

No início da década de 60, foi criado, com 
o apoio do PNUD e da Unido, o Instituto 
Nacional de Tecnologia y Normalización 
(INTN), pela Lei nº 862. Este Instituto, com 
o auxílio da OEA, dentro do Programa Re-
gional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, realizou ampla atividade que 
resultou na organização de um seminário, 
em 1975, sobre prioridades para o desen-
volvimento do Paraguai no campo científico 
e tecnológico. Como um dos resultados do 
evento, o INTN foi designado, em 1976, 
pelo Decreto nº 20 351, Secretaria Nacio-
nal de Ciência e Tecnologia, para imple-
mentar e avaliar o plano setorial de ciência 
e tecnologia do país19. Este decreto de-
termina, em seu artigo primeiro, entre os 
itens nos quais deveriam ser propostas 
medidas, o desenvolvimento de sistemas 
e serviços de informação tecnológica, in-
cluindo patentes e tecnologia de livre dis-
posição20. Como se pode observar, não se 
faz referência à informação científica. 

CENTRO NACIONAL DE INFORMAÇÃO 

O INTN iniciou a criação de um Centro 
Nacional de Documentación y Información 
Técnica, baseado na biblioteca técnica 
existente no instituto. O objetivo desse 
centro era apoiar os técnicos da institui-
ção, o setor privado e a comunidade cien-
tífica e tecnológica do país quanto à provi-
são de informações. De modo especial, 
deveria atuar no campo industrial junto às 
pequenas e médias empresas21. 

POLÍTICA E SISTEMA NACIONAL DE 
INFORMAÇÃO 

O mais recente Plano de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico do Paraguai não 
faz referência à informação em seus obje-
tivos. Contudo, pode-se deduzir que há 
espaço para ações no setor, na medida 
que o plano prioriza o fortalecimento da in-
fra-estrutura científica e tecnológica do 
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país, a difusão da ciência e tecnologia e 
o fortalecimento dos serviços científicos 
e técnicos22. 

URUGUAI 

MARCO LEGAL E INSTITUCIONAL 

O Uruguai não dispõe de um sistema na-
cional de ciência e tecnologia instituciona-
lizado. Inexiste um mecanismo de coorde-
nação institucional permanente com posi-
ção hierárquica adequada23. Em nível se-
torial, cabe ao Ministério de Educación y 
Cultura (MEC) a condução da política na-
cional de cultura, educação e da ciência. 
As atividades referentes ao último campo 
são de responsabilidade da Dirección de 
Ciência y Tecnologia. No campo tecnoló-
gico, existe, vinculado ao Ministério de 
Industria y Energia, o Centro Nacional de 
Política y Desarrollo Industrial, cuja missão 
é definir e implementar a política industrial 
nacional24. 

A promoção e administração das ativida-
des científicas e tecnológicas é competên-
cia do Consejo Nacional de Investigacio-
nes Científicas y Técnicas del Uruguay 
(Conicit), criado em 1961, pela Lei nº 13 
032 e subordinado ao Ministério de 
Educación y Cultura. Com relação à infor-
mação, as funções do Conacit estão vol-
tadas para "estabelecer os mecanismos e 
procedimentos necessários para a obten-
ção de uma efetiva transferência dos co-
nhecimentos científicos e tecnológicos" e 
"consolidar o sistema nacional de informa-
ção científica e tecnológica"25. 

Para a realização de atividades de infor-
mação científica e tecnológica, o Conacit 
estabeleceu, em 1973, um convênio com o 
Centro Nacional de Documentación Cientí-
fica, Técnica y Económica (CDCTE), que 
funciona na Biblioteca Nacional do Uru-
guai. 

CENTRO NACIONAL DE INFORMAÇÃO 

As atividades do centro nacional são de-
senvolvidas pelo CDCTE, criado mediante 
acordo de assistência técnica entre a 
Unesco e o governo uruguaio, firmado em 
1953. A participação da Unesco consistiu 
no envio de um consultor para a organiza-
ção do centro e ajuda financeira para aqui-
sição de bibliografia e equipamento. Coube 
ao governo uruguaio colocar recursos em 
moeda local e pessoal técnico e adminis-
trativo à disposição do projeto26. 

Com o término da missão, em 1955, a Bi-
blioteca Nacional assumiu a responsabili-
dade pela administração do centro como 
um dos órgãos de sua estrutura. Suas ati-
vidades foram irregulares, por não possuir 
orçamento próprio nem autonomia admi-
nistrativa. Apesar das dificuldades, o cen- 

tro publicou catálogos das revistas científi-
cas existentes e editadas no país e diver-
sas bibliografias. 

POLÍTICA E SISTEMA NACIONAL DE 
INFORMAÇÃO 

Em 1976, por solicitação do governo uru-
guaio, a Unesco enviou uma missão de 
consultoria para propor um sistema nacio-
nal de informação científica e técnica. Os 
termos de referência dessa missão e 
sua organização estiveram a cargo do 
Conicit. A missão propôs a estruturação 
de um sistema com um foco nacional co-
ordenador, situado no Conicit, e subsiste-
mas de informação em áreas especializa-
das de acordo com as prioriodades defini-
das pelo Plano Nacional de Desenvolvi-
mento27. As recomendações propostas 
não chegaram a ser implementadas. 

A Asociación de Bibliotecólogos y Afines 
del Uruguay (Abau) apresentou, em 1984, 
projeto para a formulação de uma política 
nacional de informação com o objetivo de 
assentar as bases para a criação de um 
sistema nacional de informação28. 

No âmbito governamental, a idéia foi reto-
mada pelo Ministério de Educación y Cul-
tura, que criou, em 1986, a Comisión Pro-
yecto Sistema Nacional de Información. 
Os relatórios feitos por esta comissão in-
dicaram a necessidade de elaboração de 
estudos para determinar as áreas em que 
deveriam ser desenvolvidos projetos de 
informação de acordo com as prioridades 
nacionais. Foi também salientada a falta de 
um diagnóstico das unidades de informa-
ção existentes para poder identificar os 
problemas e conhecer a situação do país 
no setor. Para sanar esta deficiência, foi 
criada, na Biblioteca Nacional, a Oficina 
Nacional-de Información. A Biblioteca Na-
cional, para apoiar os trabalhos da comis-
são, elaborou, com o apoio técnico e fi-
nanceiro da OEA, o projeto Estableci-
miento de Ias Bases del Sistema Nacional 
de Información, destinado a implementar 
uma base de dados sobre as unidades de 
informação do Uruguai e, com base nas 
informações levantadas, realizar estudos 
para possibilitar a elaboração de políticas 
para o setor28. Atualmente, a Oficina Na-
cional de Información encontra-se subordi-
nada ao Archivo General de Ia Nación. 

Com o decreto de 18 de abril de 1989, foi 
constituído o Consejo del Sistema Nacio-
nal de Información, subordinado ao Minis-
tério de Educación y Cultura, com o pro-
pósito de fomentar atividades de informa-
ção e impulsionar um sistema nacional de 
acesso à mesma, baseado na coordena-
ção das unidades de informação existen-
tes. 

Em 1989, foi realizado o Seminário para 
uma Política Nacional de Informação, or-
ganizado pela Dirección General de Pla-
neamiento Universitario da Universidad de 
Ia República, com o apoio da Unesco/PGI 
e do Escritório Regional de Ciência e Tec-
nologia para América Latina e Caribe 
(Orcyt) e de outras instituições nacionais 
como o Conicit, o MEC, a Oficina de Pla-
nemiento y Presupuesto de Ia Presidência 
de Ia Republica e a Abau. O objetivo do 
seminário foi, baseado no conhecimento 
da situação do país no campo da informa-
ção, determinar as diretrizes e prioridades 
para a definição, desenho e formulação de 
uma política nacional de informação, inte-
grada aos requerimentos de desenvolvi-
mento sócio-econômico e social do país. 

Para acompanhar o encaminhamento das 
resoluções do seminário, foi criada uma 
comissão ad hoc composta de represen-
tantes dos órgãos que patrocinaram o 
evento. 

CONCLUSÕES 

Pode-se reconhecer que existe, nos paí-
ses analisados, um esforço governamental 
para a definição de políticas e estabeleci-
mento de sistemas nacionais de informa-
ção, segundo as prioridades nacionais de 
desenvolvimento. É também verificada a 
presença de organismos internacionais, 
como a Unesco, em primeiro lugar, a OEA 
e outros, como fomentadores das ativida-
des realizadas. Contudo, pode-se obser-
var descontinuidade de muitas iniciativas, 
o que leva à não-institucionalização do 
setor. As atividades realizadas são, em 
sua maior parte, decorrentes de progra-
mas relacionados com períodos governa-
mentais determinados. Apesar de irregular, 
o setor demonstra possuir visibilidade no 
conjunto das ações governamentais dos 
países considerados. 
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preliminary approach 

Abstract 

The article presents a review of the main events 
related to the scientific and technological 
information activities in the integrated countries of 
Mercosul – Argentina, Brazil, Paraguay and 
Uruguay – on the context of the evolution of their 
national systems of science and technology. For 
each country are presented the legal and 
institutional scope, the role of the national 
Information center and the efforts undertaken m 
order to find the definition of a policy and 
establishment of national information systems. 
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